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O texto que se segue constitui o suporte da intervenção sobre o tema "A dimensão regional da multifuncionalidade e as políticas de desenvolvimento rural", a que acrescentámos, em subtítulo, a "viabilidade da abordagem multifuncional na PAC do futuro".

Ao introduzirmos este desvio ao tema proposto, fizemo-lo por considerarmos essencial trazer a este Colóquio, centrado sobre o conceito da multifuncionalidade, esta questão essencial, quanto a nós prévia à discussão das políticas de desenvolvimento rural  ao nível regional: qual a viabilidade da própria abordagem multifuncional na PAC de amanhã?

Partindo da análise retrospectiva da aplicação do conceito da multifuncionalidade ao nível europeu no passado recente, feita com base na bibliografia sobre o tema, desenvolvemos um conjunto de reflexões e comentários de natureza prospectiva acerca da viabilidade da multifuncionalidade, tendo como horizonte temporal o estádio pós-Agenda 2000 da PAC, isto é, pós-2006.

1. Multifuncionalidade e modelo europeu de agricultura ​– a saída para o problema

A multifuncionalidade é actualmente parte integrante da política da União Europeia (UE), em cujo discurso aparece associada ao chamado “Modelo Europeu de Agricultura”, em que a Europa tem baseado as suas posições, face às reacções dos seus interlocutores, sejam eles o Grupo de Cairnes sejam os Estados Unidos.

A Comissão Europeia e as duas principais organizações de agricultores, o COPA-COGECA, entricheiraram-se atrás deste conceito em 1997, posicionando-se para a nova ronda de negociações da OMC, na convicção de que quando os mecanismos tradicionais de suporte da produção forem reformados, as áreas rurais serão postas em causa (paisagem, cultura, tradição, qualidade dos alimentos e identidade nacional).

O Comissário Fishler afirmou: “A multifuncionalidade é a palavra que encontrámos na Europa para descrever a ligação fundamental entre agricultura sustentável, segurança dos alimentos, equilíbrio territorial, manutenção da paisagem e do ambiente e, o que é muito importante para os países em desenvolvimento, segurança alimentar”. E acrescentou: “Para a União será essencial assegurar que o progresso nas negociações multilaterais do comércio não prejudique o papel multifuncional da agricultura e as legítimas preocupações com a segurança e a qualidade dos alimentos” (citado por Vorley, 2001).

Note-se, porém, que muito mais do que uma construção política do momento, este reconhecimento das múltiplas funções da agricultura
 decorre de uma interpretação multifuncional do conceito de “agricultura e desenvolvimento sustentáveis” que se opõe à interpretação “produtivista” deste mesmo conceito que é feita pelos chamados países “exportadores naturais” de alimentos.

Compreende-se bem esta divergência de abordagens.

Na Europa – importadora líquida de alimentos até aos anos 70; com uma agricultura que evoluiu numa grande proximidade espacial (e portanto cultural) com a sociedade; de explorações familiares pequenas; em que o rural é um local de consumo como de produção, com a agricultura a produzir muitos bens não materiais e bens públicos – existe uma estreita correlação entre agricultura e sociedade que é claramente um atributo do “modelo europeu de agricultura”.

Em oposição aos chamados países “exportadores naturais” de alimentos (Estados Unidos, Austrália, Uruguai, Brasil e Argentina) – com clima e solos favoráveis, população dispersa, tradicionalmente colonizados, com uma capacidade produtiva muito para além das suas próprias necessidades, assente numa agricultura relativamente extensiva e em larga escala, com baixos custos de produção – a agricultura desenvolve-se em regiões geograficamente afastadas da concentração da população.

Nestas circunstâncias, o conceito de multifuncionalidade foi acolhido com entusiasmo pelas organizações de produtores e pelos responsáveis políticos europeus: o conceito foca-se no contributo positivo da agricultura para a redução da pressão ambiental e no fornecimento de outros bens públicos  – na óptica de “mais bens” e não de “menos males” – e oferece à agricultura a via da contratualização com a sociedade em lugar da regulação industrial punitiva.

Isto perante a contestação dos outros países que, sem se oporem propriamente à multifuncionalidade, se opõem à interpretação e usos que dele são feitos: como uma “construção política” para manter “o velho proteccionismo em novas roupas”; como forma de defender a “vocação exportadora” da UE, na prática largamente assente nas subvenções à exportação e nas ajudas ligadas à produção.

2. As políticas para a multifuncionalidade ​– resultados práticos da abordagem multifuncional

Em que políticas se tem traduzido esta abordagem multifuncional, isto é, que uso se tem feito, na prática, deste conceito?

Na sequência de uma sucessão de actos e programas assumidos pela Comunidade Europeia visando a sustentabilidade, a multifuncionalidade passou a integrar os princípios do modelo europeu de agricultura.

Refiram-se os principais momentos deste percurso:

· 86, Acto Único Europeu – requeria a integração da protecção ambiental noutras políticas;

· 87, CE: “Agriculture and the Environment” – documento que retoma este tema;

· 92, CE adopta o 5º Programa de Acção Ambiental – a agricultura como um dos sectores prioritários para os objectivos da conservação da água, do solo e dos recursos genéticos;

· 92, Reforma de  MacSharry – notável passo no sentido da integração de requisitos ambientais na política agrícola (importantes inovações nas medidas de acompanhamento – Medidas Agro-Ambientais (MAA): o primeiro e positivo passo para a integração plena das questões ambientais na política agrícola);

· 93, Tratado de Maastricht  – sustentabilidade e política ambiental são reforçados, através da obrigatoriedade da integração de requisitos ambientais em todas as políticas da UE;

· 99, Agenda 2000 – novo passo e ainda maior: a nova política de desenvolvimento rural (DR), o 2º pilar da PAC.

Hoje os programas agro-ambientais fazem parte dos Planos de  Desenvolvimento Rural de cada EM e cobrem uma variedade grande de medidas (extensificação, terras abandonadas, set-aside de longo prazo, biodiversidade, etc.).

Os EM’s podem modular as ajudas directas em função da eco-condicionalidade.

A legislação ambiental ganhou novo destaque ao nível do seu impacte sobre a agricultura (Directiva Habitat, Nitratos, legislação de protecção da água).

O LEADER foi uma das iniciativas comunitárias que teve continuidade neste novo período de programação dos fundos estruturais.

Os fundos estruturais destinados às regiões mais pobres envolvem um terço do orçamento da UE e beneficiam frequentemente as zonas rurais, para além dos 40 mil ME de despesa da PAC.

Contudo, muito do financiamento do DR, e até do financiamento das agro-ambientais, não é dirigido verdadeiramente à Agricultura e Desenvolvimento Rural Sustentáveis enquanto tal.

O 2º pilar é com efeito muito frágil, e parte dele está ainda ligado à produção. O DR consiste praticamente no reagrupamento de programas existentes, e só as Medidas Agro-Ambientais são um item obrigatório no menu de medidas.

A política permanece largamente por reconstruir e sectorial, mesmo após a Agenda 2000.

Só o LEADER+ é um programa de desenvolvimento rural integrado, genuinamente territorializado, o que mostra a grande relutância da UE em beneficiar outros para além do agricultor.

Os números são claros: em 2000, 87% dos pagamentos aos agricultores da UE (36 mil ME) correspondem a suporte do mercado; 10% apenas resultaram do apoio ao DR (4 mil ME).

Mas o que explica que a UE “não ponha o dinheiro onde põe as palavras”?

Para explicar esta evidente dificuldade em inflectir e reorientar o modelo de política agrícola comunitária – assente, essencialmente, no apoio aos mercados e preços de produtos agrícolas – temos que ultrapassar a visão das políticas como independentes dos agentes económicos a que se destinam e, através da endogeneização da decisão política, procurar compreender de que forma, num sector simultaneamente marcado por uma forte presença do Estado e pela actuação das organizações de produtores, a concepção das políticas, a sua aplicação e, em especial, a sua mudança, são determinadas pela actuação dos grupos de interesses que elas próprias favorecem e promovem.

A PAC de 62, concebida numa época em que a segurança dos abastecimentos favorecia uma intervenção  pública “produtivista” – no sentido de estimular a produção e os aumentos de produtividade física -  promoveu a constituição de grupos de interesse que, pela sua actuação, tendem hoje a perpetuar o status quo. 

Em contrapartida, não existiam forças sociais organizadas dos que suportam o custo económico desta política. A enorme dispersão destes custos por um número grande de consumidores/contribuintes e a reduzida transparência dos mecanismos de transferência de rendimento, explica que não se tenham constituído grupos de pressão compensadores,  em defesa de um maior poder de compra ou de rendimento, de uma mais eficiente afectação de recursos e, portanto, de maior bem estar social.

Assim se explica que o custo económico de políticas sectoriais insustentáveis persista e se traduza, por fim, numa degradação dos recursos naturais e paisagísticos e em fortes desequilíbrios  sociais e territoriais.

Estamos perante aquilo a que se pode chamar uma “falha do Governo”, ié, o prolongamento de políticas contrárias ao bem estar colectivo, por causa do peso excessivo dos grupos de influência que não representam afinal senão uma parte dos anseios colectivos. Ficam assim, de certa forma, bloqueados os processos de reforma.

Por outro lado, o carácter europeu/comum da PAC tem também contribuído para atrasar as reformas e para acumular os dispositivos de intervenção (daí que a Agenda 2000 elegesse como objectivo a simplificação das políticas).

De facto, sendo a UE uma instituição supranacional, as políticas europeias são, muitas vezes, o resultado dos compromissos entre os interesses dos EM’s e não reflectem propriamente o interesse colectivo. É um problema endémico de qualquer colectividade mesmo democrática.

A decisão final representa a soma dos interesses individuais onde cada um não pondera os efeitos da sua posição sobre os outros países.

Em suma, como de resto mostram os modelos de  endogeneização da decisão política, não podemos ignorar que a actuação do decisor político, longe de ser um exercício de livre escolha entre estratégias e modelos alternativos, está fortemente condicionada pelos grupos de interesse que suportam a sua permanência no poder.

Assim se explica a evidente dificuldade em levar até às últimas consequências as mudanças estratégicas que preconizem alterações tão profundas nas políticas que determinem uma redistribuição de bem estar entre grupos de interesse que ponham em causa os equilíbrios estabelecidos. Ainda que devidamente fundamentadas em diagnósticos objectivos da realidade, e muitas vezes reunindo amplos consensos, as propostas de reforma traduzem-se, na maioria das vezes, em decisões políticas que falham os objectivos e metas visados.

Por outro lado, gera-se um efeito de duplo sentido, que se constitui num verdadeiro ciclo vicioso, tendente a perpetuar o status quo.

As opções políticas tomadas em determinado momento, criam um quadro institucional e regulamentar que subsequentemente enformará, de forma determinante, a constituição e o fortalecimento dos próprios grupos de interesse. Inevitavelmente, ao estabelecer prioridades, o decisor discrimina positivamente alguns agentes económicos, e promove, deste modo, a sua organização em torno da defesa dos privilégios obtidos.

Só assim se explica por que é que as tentativas de criação de um 2º pilar forte da PAC  tenham resultado numa transferência tímida das ajudas para o ambiente e o desenvolvimento rural. De resto, a experiência mostra que os grupos beneficiados do actual modelo de ajudas tende a apropriar-se das novas ajudas e a reverter a transferência de rendimentos que elas asseguram para manter os benefícios das políticas tradicionais.

3. Qual a viabilidade da abordagem multifuncional na PAC do futuro.

Após uma reforma – a da Agenda 2000 – que mais uma vez evitou a anunciada e verdadeira reorientação do modelo de política agrícola, eis que novos (velhos) factores (exteriores à própria PAC) vêm tornar inevitável uma nova reforma:

· os custos orçamentais excessivos, agora mais evidentes após a transferência dos custos do consumidor para o contribuinte, encetada com a reforma de 92;

· o alargamento da União Europeia a leste, decisão política cada vez mais difícil de adiar;

· as negociações multilaterais no seio da OMC: apesar das alterações introduzidas, a PAC mantém a sua incompatibilidade com as regras do comércio livre.

Simultaneamente, factores internos à própria PAC que, desde há muito, apontam no sentido de uma verdadeira reforma, tornam-se agora intoleráveis para a sociedade. Efectivamente, ao interferir directamente nas decisões de produção, através do apoio desigual dos diferentes produtos agrícolas:

· a PAC é uma política iníqua e anti-coesão, na medida em que promove o desequilíbrio entre EM’s, entre agriculturas e entre agricultores;

· a PAC promove a ineficiência, através da afectação ineficiente dos recursos, induzindo sistemas produtivos não competitivos e estruturas de produção agrícola mal dimensionadas, só viabilizadas através das ajudas ao rendimento;

· a PAC promove o desequilíbrio dos mercados, através da produção sistemática de excedentes, com graves consequências orçamentais provocadas pelos enormes custos com a intervenção, o armazenamento e as restituições à exportação.

Perante este quadro, e na sequência da crise de confiança dos consumidores decorrente das crises da BSE, das dioxinas, da febre aftosa, etc, tomam-se posições: fazem-se declarações políticas, demitem-se ministros, transferem-se competências da Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural para a Direcção-Geral de Saúde e Defesa do Consumidor e antecipam-se propostas de reforma.

No essencial, quais as posições e interesses em confronto? Simplificando, podemos identificar três atitudes distintas à partida:

· a defesa do status quo, feita pelos EM’s e agricultores mais beneficiados pelo actual modelo, que preconizam a sua manutenção, ainda que com algum “branqueamento” das suas políticas, através do aprofundamento das reformas precedentes (nomeadamente com a modulação obrigatória ao nível dos EM’s);

· a renacionalização/desmantelamento da PAC, preconizada pelos EM’s mais ricos, como forma de poderem continuar a apoiar fortemente os seus agricultores (dos mais competitivos da Europa), sem ter que respeitar o princípio da solidariedade financeira para com as agriculturas mais pobres e menos competitivas;

· a reorientação do actual modelo de política agrícola no sentido do reforço da sua sustentabilidade económica, social e ambiental, e por uma PAC verdadeiramente comum e mais equilibrada na distribuição dos apoios, baseada no princípio fundador da solidariedade financeira, que respeite e valorize a diversidade de situações, problemas e potencialidades do espaço rural da UE; posição defendida pelos EM’s e agriculturas menos favorecidos pelas políticas actuais.

Qual o papel da multifuncionalidade em cada um destes cenários?

Parece claro que, com a renacionalização da PAC e o abandono do princípio fundador da solidariedade financeira comum, deixa de se poder falar em Política Agrícola Comum. Cada EM apoiará a sua agricultura como entender e na medida em que o seu orçamento nacional permitir. Vingando então este cenário, a multifuncionalidade, como tudo o resto, será uma multifuncionalidade ao nível nacional: certamente mais nos EM’s mais ricos, nas sociedades mais  solidárias para a coesão social e mais disponíveis para a remuneração dos serviços públicos; adiada nos outros EM’s e sociedades (do Sul), onde em algumas zonas rurais a população cairá abaixo do limiar mínimo, desencadeando-se um círculo vicioso que conduzirá ao desaparecimento dos serviços colectivos (correio, escola, etc) de infraestruturas (de conservação, receitas fiscais) e de actividades de produção e ao êxodo das populações.

Por seu lado, a que conduziria o aprofundamento das reformas de 92 e 99 preconizado pelos defensores do status quo?

Partindo do reconhecimento da função plural da agricultura (económica, social e ambiental), é de antever uma PAC que, sem ignorar a função económica-produtiva do sector, assentará igualmente na remuneração das  amenidades e dos bens e serviços públicos não remunerados pelo mercado. Teremos então a multifuncionalidade como complemento do rendimento agrícola: a par do 1º pilar da PAC (o das OCM’s), o 2º pilar (ambiente e desenvolvimento rural) sairá reforçado, como forma de internalizar as externalidades positivas da agricultura.

A experiência das reformas recentes mostra-nos, no entanto, que esta via não se fará sem enfrentar críticas e dificuldades. São conhecidas essas críticas:

· mantém-se a ligação à produção do suporte tradicional, enviando   mensagens contraditórias aos produtores;

· mantém-se a ambiguidade quanto ao 1º pilar, ao lado do qual se inserem a eco-condicionalidade e o fornecimento de serviços ambientais como complemento do dispositivo de suporte à agricultura, e não como centro desse dispositivo;

· adopta-se uma concepção larga de multifuncionalidade para defender instrumentos tradicionais de suporte e protecção.

Ou seja, partindo de uma abordagem multifuncional da agricultura, continua a fazer-se a defesa da “vocação” exportadora da UE, assente, em grande parte, nas restituições à exportação, descredibilizando o próprio conceito de multifuncionalidade.

Simultaneamente, algumas dificuldades de operacionalização desta abordagem põem em causa a eficácia dos programas e políticas:

· a avaliação das  externalidades positivas e dos bens públicos coloca problemas delicados de avaliação e de gestão;

· as medidas a tomar dependem das condições locais, exigindo-se uma abordagem territorializada e contratualizada; contudo: 

. é difícil propor critérios de remuneração de esforços ambientais e territoriais que não sejam contornados pelos agentes;

. a descentralização tem custos de informação e controlo proibitivos;

. existem riscos de clientelismo entre agentes e supervisores directos.

Resta-nos o último cenário: reformar o modelo de política agrícola de forma a reorientar a agricultura europeia no sentido da:

· Competitividade (agricultura economicamente eficiente):

Promovendo os mecanismos de mercado na orientação da produção para a procura, desligando os apoios da produção, para fomentar uma afectação mais eficiente dos recursos, recuperando a flexibilidade/liberdade empresarial, aproveitando o potencial produtivo e explorando o potencial exportador da UE;

· Ambiente (agricultura ecologicamente sustentável):

Promovendo os benefícios ambientais e paisagísticos da agricultura, ligando as ajudas ao fornecimento de serviços ambientais e condicionando-as ao cumprimento de requisitos ambientais mínimos (a eco-condicionalidade);

· Espaço e desenvolvimento rural (agricultura sócio-economicamente       sustentável)

Valorizando a contribuição da agricultura para o reforço e diversificação do tecido económico e social das zonas rurais, ligando as ajudas ao fornecimento de serviços territoriais e de gestão do espaço.

Neste caso, a multifuncionalidade surge na base da legitimação de um novo modelo de política agrícola e rural, e não a par ou como complemento dos objectivos produtivos, como até aqui.

Enquanto se reforça o que até aqui se chamava o 2º pilar, desmantelam-se progressivamente as medidas de suporte de preços de mercados, o 1º pilar, substituindo-as por pagamentos agro-ambientais e incentivos ao desenvolvimento rural e valoriza-se a produção de qualidade e a sanidade dos bens ambientais. Enfim, um novo modelo de política assente num novo pilar único.

Ainda que os grupos de pressão a favor das ajudas directas ligadas continuem a ser os mais bem organizados (os custos são difusos, as agressões ambientais não constituem ainda atentados graves, os efeitos sobre os preços não são sensíveis), começam a registar-se os primeiros sinais de desgaste da legitimidade dos apoios e do suporte ligados à produção.

O alargamento recente a Norte e à Áustria, deslocou o centro de gravidade do Conselho de Ministros. As opiniões públicas são aí mais sensíveis à preservação do ambiente e mais avançadas na atribuição de ajudas directas visando a ocupação do território e do espaço rural. Têm uma visão da qualidade dos alimentos que privilegia a salubridade acima da diversidade e da tipicidade. São mais sensíveis ao bem-estar animal e são maiores consumidores dos produtos biológicos.

Mesmo no interior da própria profissão agrícola, a repartição das ajudas é posta em causa.

Todos estes factores conduzem a uma nova esperança: a pressão dos factores “reformadores” internos e externos e a mudança da sociedade e da sua percepção dos erros do passado, fazem crer que será desta!

Mas também neste caso se levantam dificuldades e reservas:

· Tal como no cenário anterior, colocam-se as dificuldades associadas à abordagem territorializada (diferenciação de prioridades e condições de aplicação de acordo com o potencial de cada território) e contratualizada (entre agricultores e a sociedade, na satisfação da crescente procura social de bens e serviços públicos em espaço rural), que podem conduzir à ineficácia dos programas;

· Colocam-se igualmente os problemas de avaliação e gestão das externalidades positivas e dos bens públicos fornecidos; em particular, a qualidade, conceito subjectivo em que é difícil assentar um modelo consensual e rigoroso; algumas questões a ilustrar esta controvérsia:

.  quanto mais naturais são os alimentos maior é a sua qualidade? 

.  a abundância e a qualidade alimentar de hoje não são o resultado do esforço contínuo do homem para domesticar e aperfeiçoar a natureza, “desnaturalizando” ou “humanizando” os seus produtos? 

. a agricultura biológica não será um retrocesso tecnológico, e a sua generalização um erro crasso em matéria de segurança alimentar? 

. a dimensão geoestratégica da segurança alimentar não será uma questão estruturante da construção de um mundo multipolar, para que as políticas agrícolas regionais e nacionais têm de contribuir, tratando-se de elementos determinantes de estabilização política?

Como afirmou o ministro francês Jean Galvany, “a alternativa não é entre quantidade e qualidade, entre agricultura industrializada e agricultura biológica, ou entre agricultura intensiva e extensiva, mas entre métodos que respondam à exigência de segurança dos alimentos e da defesa do ambiente e aqueles que não oferecem estas garantias”.

· A questão da segurança dos abastecimentos volta a colocar-se, aliás com mais acuidade, pelo enfraquecimento do 1º pilar da PAC e a perda de competitividade da agricultura europeia, com o progressivo desmantelamento dos dispositivos de ajudas das OCM’s; por outro lado, os preços de mercado tenderão a descer graças à expansão das biotecnologias e das aplicações baseadas nos sistemas da chamada agricultura de precisão e doutras tecnologias verdadeiramente inovadoras, cujos adeptos estarão mais habilitados a fornecer alimentos com altas qualidades e mais seguros para a saúde do que os partidários das práticas agrícolas de baixa tecnologia. 

Mas as dificuldades não se ficariam por aqui. Ao substituir (finalmente, dir-se-ia) o 1º pelo 2º pilar, desfazendo a ambiguidade subjacente à situação actual, isto é, ao desligar definitivamente as ajudas da produção, religando-as a outros critérios (serviços ambientais e territoriais) esta proposta de reforma da PAC:

· fragiliza claramente a legitimidade social dos apoios à agricultura (Onde está a base social de apoio a esta nova PAC? Ultrapassadas as crises, quem estará interessado em suportar este 2º pilar? Estarão os EM’s contribuintes da PAC dispostos a fazer o acto de contrição, ou querem sim o seu desmantelamento? Querem o reequilíbrio entre produtos continentais e mediterrâneos ou as intenções reformadoras manifestadas por alguns não passam de reacções políticas conjunturais?);

· dispensa, a prazo, os agricultores (Ainda que seja sustentável o apoio como remuneração por serviços ambientais e territoriais, como mantê-los ligados aos agricultores se não pela sua função produtiva, com a sua valia económica reconhecida pelo mercado? Com que actores se fará a nova PAC?);

· põe em causa a própria gestão do espaço pela agricultura, e daí a sua multifuncionalidade (Segundo Daniel e Maillard (2000) os produtos mais apoiados têm menor tendência a concentrar-se geograficamente do que os menos apoiados, mais dependentes dos custos de produção e do acesso aos mercados).

Em conclusão, e olhando a “política sem romance” como propôs James Buchanan, penso podermos afirmar serem estreitos os caminhos para uma verdadeira abordagem multifuncional dos problemas da agricultura europeia, a prazo. Mesmo pondo de lado a hipótese radical do desmantelamento da PAC (2ºcenário), por sobrestimarmos a ligação multifuncional da agricultura à sua função produtiva (1º cenário), ou, pelo contrário, por desligarmos essas duas faces da actividade agrícola (3º cenário). Por uma razão ou pela oposta, as perspectivas futuras da abordagem multifuncional não me parecem promissoras.
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* ISA/UTL


� Para além dos bens alimentares e de fibras, produz bens públicos e externalidades positivas para os quais os mercados não existem ou funcionam mal, o que justifica a sua retribuição pelo orçamento público e, daí, a intervenção pública.





